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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 01/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00175.000087/2024-07

 

CONTRATANTE (UASG)

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE RORAIMA - CAU/RR (926649)

 

OBJETO

Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de m arke�ng digital
conforme demanda interna, de acordo com as especificações e exigências estabelecidas neste documento e seus
anexos para o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Roraima.

 

SESSÃO PÚBLICA

De 22/11/2024 às 9h00

Até 22/11/2024 às 15h00

Horário Oficial de Brasília (GMT-3)

 

AMBIENTE

IRP 926649 - 00001/2024

COMPRAS.GOV (https://www.gov.br/compras/pt-br)

 

MODO DE DISPUTA

ABERTO

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE/GRUPO, INTERVALO MÍNIMO DE LANCES R$ 1,00

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE RORAIMA - CAU/RR

 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 01/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00175.000087/2024-07
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Torna-se público, para conhecimento dos interessados que o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE RORAIMA -
CAU/RR, por meio do núcleo de COMPRAS, inscrita no CNPJ N.º 14.899.354/0001-24, localizado na Avenida Major
Williams, 913, Centro, CEP n.º 69.301-110, Boa Vista, Estado de Roraima, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do Opo menor preço por lote/grupo, nos termos da Lei nº 14.133 e as exigências estabelecidas neste
Edital.

 

DATA DA SESSÃO: 22/11/2024

AMBIENTE: https://www.gov.br/compras/pt-br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE (VER
TABELA ABAIXO)

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 9H00 ATÉ 15H00 - Horário Oficial de Brasília
(GMT-3)

 

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação do serviço de Marketing
digital conforme demanda interna, de acordo com as especificações e exigências estabelecidas neste documento e seus
anexos para o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Roraima.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme determinação interna e vide Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por lote/grupo, observadas as exigências conOdas neste
Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parOcipar deste Pregão os interessados que esOverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia úOl anterior à
data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praOcados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enOdade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaOdão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
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cooperaOvas mencionadas no arOgo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa Vsica
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º
8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuOvo, pessoa Vsica ou jurídica, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execuOvo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa Vsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parOcipar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou enOdade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa Vsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanOl, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá parOcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou enOdade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da
Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em subsOtuição a outra pessoa,
Vsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeOvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uOlização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão parOcipar no apoio das aOvidades de planejamento da contratação, de execução da licitação
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuOvo, nas contratações integradas, e do projeto execuOvo,
nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contraparOda nacional, não poderá parOcipar pessoa Vsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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4.2.1. está ciente e concorda com as condições conOdas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
ConsOtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleOvas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiOvo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3. O licitante organizado em cooperaOva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaOva deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arOgo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.4.1. no item exclusivo para parOcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.4.2. nos itens em que a parOcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e neste Edital.

4.6. Os licitantes poderão reOrar ou subsOtuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o
seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.1. os lances serão de envio automáOco pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo
de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço por lote/grupo; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou enOdade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em parOcipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário do item e total do grupo;

5.1.2. QuanOdade cotada, devendo respeitar o mínimo de acordo com o esOpulado no Termo de Referência anexo I deste
edital.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assisOndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reOdos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação
pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conOdas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da ConsOtuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaOcamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicado neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão reOrar ou subsOtuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa compeOOva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úlOmo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 centavos.

6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu úlOmo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
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apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaOcamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeOOva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisOr por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.16. Em relação a itens não exclusivos para parOcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efeOvada a verificação automáOca, junto à Receita Federal, do porte da enOdade
empresarial. O sistema idenOficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parOcipantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úlOma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se idenOfique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

6.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con`nuo à
classificação;

6.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser uOlizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

6.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.17.2. PersisOndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por:

6.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou enOdade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou enOdade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.17.2.2. empresas brasileiras;

6.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer
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acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.18.1. Não será admiOda a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.18.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.18.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.18.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.18.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao úlOmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.18.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parOr de solicitação fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de parOcipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata
e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parOcipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manOdo pela Controladoria- Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manOdo
pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força
da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpediOvas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediOvas
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentaOva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29,
§2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de parOcipação, será
iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uOlizado de algum tratamento favorecido às
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de parOcipação e de uOlização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaObilidade do preço em relação ao máximo
esOpulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no arOgo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de
30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
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por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Será exigida garanOa adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global esOmado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respecOvos custos unitários por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respecOvos valores adequados ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não consOtuem moOvo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá
ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permiOda a parOcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e aposOlados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por ou por
Servidor da administração, desde que conferidos com o original, ou publicação de órgão de Imprensa Oficial, para análise,
no prazo de até 03 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para encaminhamento via funcionalidade do sistema ou e-
mail.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsOtuídos por registro cadastral emiOdo por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsOtuição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleOvas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
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documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.10. É de responsabilidade de o licitante conferir a exaOdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN
nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em síOos eletrônicos oficiais de órgãos e enOdades emissores de cerOdões consOtui
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conOdos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

8.12.1. Os documentos relaOvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relaOva à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em
relação a todos os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiOda a subsOtuição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para parOcipação na licitação (art. 4º do Decreto nº
8.538/2015).

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Over sido encerrada, não caberá exclusão de licitante
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem
classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de
preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respecOvas
quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência
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da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original;

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos
art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar
com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que manOveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 11.3.2. o prazo para a
manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inOmação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que Over editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados
da data da inOmação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de Contratações
Públicas: https://www.gov.br/pncp/pt-br.

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusOficado, não manOver a proposta em especial
quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando exigida;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem jusOficaOva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou reOrar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

12.1.5. fraudar a licitação;

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanOda a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moOvos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administraOvas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se jusOficar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da práOca das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações
administraOvas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que jusOfiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

12.9. A recusa injusOficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou reOrar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garanOa de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inOmará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inOmação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da inOmação, o qual será dirigido à autoridade que Over proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moOvação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inOmação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legíOma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síOo eletrônico oficial e no chat oficial
da sala da Sessão pública no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlOmo dia úOl anterior à data da abertura do
certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica para o endereço eletrônico
atendimento@caurr.org.br até as 15h00min, no horário oficial de Brasília (GMT-3).

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moOvada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaOcamente transferida para o primeiro dia úOl subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e através
de pedido encaminhado no endereço eletrônico atendimento@caurr.gov.br.

15. ANEXOS

15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: ANEXO I - Termo de Referência; ANEXO II -
Minuta de Contrato; E ANEXO III - Modelo de Declaração.

 

Boa Vista/RR, 07 de outubro de 2024

 

 

 

(assinado eletronicamente)

 

LUIZ FELIPE DE SOUZA LIMA

Agente de Contratação

Portaria CAU-RR Nº 006 de 09 de fevereiro de 2024.

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. Do Objeto

1.1. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Roraima (CAU/RR) é uma autarquia federal responsável por fiscalizar e
regulamentar o exercício da profissão de arquiteto e urbanista no estado. O CAU/RR tem como objeOvo promover a
qualidade da arquitetura e do urbanismo, bem como defender os interesses da classe profissional.

 

2. Da Justificativa e Objetivo da Contratação

2.1. O objeOvo desta contratação é fortalecer a presença digital do CAU/RR, ampliando sua visibilidade e promovendo
maior engajamento com o público nas redes sociais. Através de uma abordagem estratégica e criaOva, busca-se
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desenvolver conteúdos relevantes que transmitam de forma clara e eficaz as ações e iniciaOvas do Conselho, além de
valorizar a profissão de arquiteto e urbanista. O gerenciamento cuidadoso das plataformas digitais visa consolidar o
CAU/RR como uma referência no diálogo com profissionais, estudantes e a sociedade, incenOvando a parOcipação e o
envolvimento contínuo.

2.2. A contratação deste serviço de gestão de redes sociais e criação de conteúdo é essencial para o CAU/RR,
especialmente considerando o cenário atual e os objeOvos estratégicos para o período de 2024 a 2026. A gestão atual
assumiu o controle das redes sociais do CAU/RR com um número expressivo de seguidores, porém, foi idenOficado um
baixo nível de engajamento. Portanto, é necessário implementar ações que melhorem a interação com o público,
fortalecendo a comunicação e ampliando a participação dos profissionais e da sociedade nas atividades do Conselho.

2.3. Nesse contexto, a regionalização da comunicação se apresenta como uma estratégia crucial. É indispensável adaptar
a comunicação para atender às necessidades e demandas locais dos profissionais de arquitetura e urbanismo em Roraima.
Essa abordagem direcionada permite tratar de questões específicas da região, estabelecendo um diálogo mais efeOvo e
relevante com o público, fortalecendo a conexão entre o CAU/RR e os arquitetos, urbanistas e a sociedade local.

2.4. Além disso, o uso das redes sociais como ferramenta para essa comunicação regionalizada é indispensável. As redes
sociais proporcionam uma plataforma dinâmica e interaOva, permiOndo não apenas a divulgação de informações, mas
também a criação de uma comunidade engajada em torno dos interesses comuns dos profissionais de arquitetura e
urbanismo em Roraima. Essa interação facilita o diálogo constante, reforça a presença do CAU/RR e incenOva a
participação ativa dos profissionais nas discussões e atividades relacionadas ao setor.

2.5. Por meio de uma gestão eficiente das redes sociais, o objeOvo é aumentar o engajamento, promover maior
visibilidade dos serviços e ações oferecidos pelo CAU/RR e estabelecer um canal de comunicação direto e eficaz com os
profissionais de arquitetura e urbanismo. Isso inclui a produção de conteúdo informaOvo e educaOvo, que esclareça
dúvidas, divulgue eventos, iniciaOvas e beneVcios exclusivos, sempre com atenção às peculiaridades e necessidades da
região de Roraima. Dessa forma, busca-se fortalecer a conexão entre o Conselho e os profissionais, contribuindo para o
desenvolvimento do setor.

2.6. Em resumo, esta contratação é um passo estratégico para revitalizar a comunicação do CAU/RR por meio do
marketing digital, ampliando seu alcance e impacto, e fortalecendo seu papel como entidade de apoio aos profissionais de
arquitetura e urbanismo em Roraima. A ação é essencial para realinhar a percepção do público sobre o CAU/RR, utilizando
o markeOng digital para torná-lo mais acessível, informaOvo e alinhado com os interesses e necessidades dos arquitetos e
urbanistas da região.

2.7. O regime de contratação para os serviços descritos neste termo de referência será baseado em preço global, com
todos os custos associados à execução integral dos serviços especificado.

 

3. Da Classificação dos Serviços

3.1 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objeOvamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do arOgo 6°, XIII
da Lei n° 14.133/2021.

 

4. Da Descrição da Solução

4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviços de gestão de redes sociais, criação de
conteúdo digital e edição de vídeos curtos, com o objeOvo de fortalecer a presença online do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo de Roraima - CAU/RR.

 

5. Dos Serviços

5.1. A prestação dos serviços compreende o descritivo conforme tabela

abaixo:

LOTE 1

ITEM SERVIÇOS QUANT.
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL(R$)
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1

Produção e edição de vídeo de até 1 minuto para as redes sociais: Vídeo
produzidos com equipe, direção e edição no formato de 1080x1920px.
UOlizando equipamentos de captação profissional e trabalhando com
storytelling para chamar a atenção do público

100 550,00 55.000,00

2
Produção e Postagens de peças e acompanhamento: Publicar conteúdos de
forma regular no Instagram e Facebook e demais plataformas, e
acompanhar as métricas de engajamento de cada post

100 110,00 11.000,00

3 Produção de peças em carrosel até 10 imagens 50 110,00 5.500,00

4 Produção de reels 50 416,66 20.833,00

5 Gravação de Sessão Plenárias em lives para o youtube, considerando todos
os materiais e equipamentos necessários para o mesmo 24 1.600,00 38.400,00

6 Produção de material design de relatório anual. 2 136,66 273,32

7 Produção de material de folhas e design de documentos 10 136,66 1.366,60

8
Criação de site e landing pages: Desenvolvimento de páginas web
modernas, com design eficiente e intuiOvo para o usuário, sem abrir mão
da responsividade para dispositivos móveis

4 6.833,33 27.333,32

9
Disparo de mensagem instantânea: Disparo de mensagens personalizadas
para lista de contatos, como forma de melhorar a experiência do público-
alvo com a marca

24 683,33 16.399,92

10 Gestão, tráfego e Impulsionamento de Conteúdo para as redes sociais
(meta ads, linkedin ads e tiktok ads) 10 1.500,00 15.000,00

11
E-mail markeOng: Anúncios pagos segmentados no Facebook e Instagram e
demais necessárias para o público-alvo previamente esOpulado no
planejamento

10 1666,66 16.666,60

12 Valor de investimento em anúncio: Valor de crédito a ser distribuindo entre
as ferramentas de anúncios online Google Ads e Facebook Ads 10 1.600,00 16.000,00

13
Produção de Fotografia: produzidas com equipamentos profissionais de
captação e edição para correção de exposição, equilíbrio de cores, brilho,
contraste e outras questões pertinentes pacote até 30 fotos.

6 1.366,66 8.199,96

14

Produção e edição de vídeo Full Hd 1920x1080 de até 1 minuto para o
Youtube: Vídeo produzidos com equipe, direção e edição no formato de
1920x2080 px (Full HD). UOlizando equipamentos de captação profissional
e trabalhando com storytelling para chamar a atenção do público

24 1.066,66 25.599,84

15 Acompanhamento de eventos com pacote de fotografias, reels e ao vivo do
evento, vídeo pós evento 6 2.200,00 13.200,00

16 Criação de filtros para eventos; 10 233,33 2.333,30

17 Criação de artes para cartilhas 6 143,33 859,98
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18 Criação de identidade visual para eventos 6 183,33 1.099,98

19 Criação de identidade visual para site 2 900,00 1.800,00

20 Criação de post estático para redes sociais 96 116,66 11.666,00

21 Criação de um Calendário Editorial anual 2 250,00 500,00

22 Gravação de vídeos ou lives na sede do CAU-RR para informaEvos aos
associados mais de 1m. 24 683,33 16.399,92

 TOTAL: 292.244,94

 

5.2. Os quantitativos informados correspondem para um período de 24 (vinte e quatro) meses.

5.5. A Contratada deverá disponibilizar um colaborador presencialmente na sede do CAU/RR durante 2 (dois) dias por
mês (respeitando a vigência do contrato), devido à necessidade de compreensão do funcionamento desta enOdade, das
demandas dos profissionais, dos benefícios oferecidos e de todas as diretrizes do CAU/RR.

5.6. A contratada deverá assegurar a qualidade e a pontualidade na entrega dos serviços, conforme especificado no
acordo com os termos estabelecidos no contrato.

 

6. Da Execução do Objeto

6.1. A prestação dos serviços ocorrerá após a assinatura do contrato e mediante a emissão de Ordem(ns) de Serviço,
devidamente formalizada pela unidade solicitante.

6.2. O prazo para execução dos serviços é de até 05 (cinco) dias úteis, contados a parOr do recebimento da Ordem de
Serviço.

6.3. A Contratante possui sua estrutura na Avenida Major Williams, 913 - Centro - Boa Vista-RR, CEP: 69301-110. Site:
https://www.caurr.org.br

6.4. Os serviços serão executados nas redes sociais da CAU/RR sendo:

6.4.1 Instagram (@oficialcaurr)

6.4.2 Facebook (CAURORAIMA)

6.4.3 Youtube (@caurr8256)

6.5. O objeto será recebido:

6.6. No ato da entrega dos serviços, o fiscal/gestor do contrato, procederá à conferência de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, e, caso não haja qualquer impropriedade explícita,
será realizado o recebimento definitivo do objeto, mediante termo detalhado.

6.6.1 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsOtuir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas fiscal/gestor do contrato.

6.6.2 O recebimento provisório ou definiOvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

7. Da Vistoria

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

8 Da Estimativa do Valor da Contratação
8.1. O custo esOmado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o
julgamento das propostas.
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9. Dos Requisitos da Contratação

9.1. Sustentabilidade:

9.1.1 O presente critério não se aplica na contratação em questão, por se tratar de contratação de serviço intelectual
técnico.

9.2. Indicação de Marcas ou Modelos:

9.2.1 O presente critério não se aplica na contratação em questão, por se tratar de contratação de serviço intelectual
técnico.

9.3. Vedação de contratação de marca/produto na execução do serviço:

9.3.1 O presente critério não se aplica na contratação em questão, por se tratar de contratação de serviço intelectual
técnico.

 

10. Das Obrigações da Contratada

10.1 As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas na Minuta de Termo de Contrato, anexo do Edital.

11. Das Obrigações da Contratante

11.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas na Minuta de Termo de Contrato, anexo do Edital.

 

12. Da Lei Geral de Proteção de Dados

12.1. As regras acerca do tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, são aquelas previstas na Minuta de
Termo de Contrato, anexo do Edital.

 

13. Do Pagamento

13.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos na Minuta de
Termo de Contrato, anexo do Edital.

 

14. Do Prazo de Vigência

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados da data da assinatura eletrônica pelo
úlOmo representante das partes do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arOgos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

14.1.1 O serviço é enquadrado como conOnuado objeOvando a manutenção da aOvidade administraOva, cuja necessidade
é de forma prolongada, alongada. Além disso, tendo em vista que não há dúvida de que estamos falando de serviços que
deverão ser prestados mensalmente, de acordo com a vigência do contrato.

14.2. A Contratada deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art. 125 da Lei
no 14.133/2021.

 

15. Da Fiscalização

15.1. O controle e fiscalização da execução, são aquelas previstas na Minuta de Termo de Contrato.

 

16. Da Garantia de Execução

16.1. Será exigida a prestação de garanOa na presente contratação, conforme regras constantes na Minuta de Termo de
Contrato, anexo do Edital.

 

17. Do Reajuste

17.1. As regras acerca do reajustamento de preços em senOdo amplo do valor contratual são as estabelecidas na Minuta
de Termo de Contrato.
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18. Dos Recursos Orçamentários

18.1. As despesas para atender o objeto dessa contratação serão efetuadas na dotação orçamentária própria.

 

19. Da Subcontratação

19.1. Não será admitida subcontratação do objeto da contratação.

 

20 Dos Encargos e Tributos

20.1. Os Encargos e Tributos devidos à Contratada, são aqueles previstos na Minuta de Termo de Contrato, anexo do
Edital.

 

21 Dos Critérios de Seleção do Fornecedor

21.1. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e
qualificação técnica a serem atendidos pelo(s) fornecedor(es) são aqueles disciplinados no edital.

 

22 Das Sanções Administrativas

22.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas na Minuta de Termo de Contrato, anexo do
Edital.

 

23 Das Disposições Finais

23.1. Este Termo de Referência foi elaborado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Roraima - CAU/RR.

23.2. Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os Anexos seguintes a este.

 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º _____/2024, QUE
CELEBRAM ENTRE SI O CONSELHO DE ARQUITETURA E
URBANISMO DE RORAIMA, E A
EMPRESA_____________________________________

 

1. Das Partes

1.1. CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE RORAIMA - CAU/RR, autarquia federal de fiscalização profissional
regida pela Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, inscrito no CNPJ/MF sob o n° _________________, com sede na
Avenida _________________, ____ – Bairro: _________ – CEP: _______-____ – Boa Vista/RR, representado neste ato
pelo Presidente, _________________________________, inscrito no CPF sob n.º _________________ doravante
designado CAU/RR.

1.2. ___________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, com sede
na ______________________, nº _____ – Bairro _____________, nesta cidade de _____________, Estado de
____________, neste ato representada pelo ____________________________, residente e domiciliado neste município
de _____________, Estado de ______________, doravante denominado CONTRATADA;

 

2. Do Fundamento Legal

2.1. O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico Nº ___/2024, realizado em ___ de _________ de 2024, em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, tendo em vista o que
consta no processo administraOvo n.º _______________, que é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que
for omisso.

3. Do Objeto

3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviço de MarkeOng Digital, com o objeOvo de fortalecer a
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presença online do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Roraima, conforme condições, quanOdades e exigências
estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

4 Do Valor e Dotação
4.1. VALOR
4.1.1 O valor total da contratação é de R$ _____ (________________).

Conforme tabela abaixo:

ITEM SERVIÇOS QUANT.
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL(R$)

1

Produção e edição de vídeo de até 1 minuto para as redes sociais: Vídeo
produzidos com equipe, direção e edição no formato de 1080x1920px.
UOlizando equipamentos de captação profissional e trabalhando com
storytelling para chamar a atenção do público

100   

2
Produção e Postagens de peças e acompanhamento: Publicar conteúdos de
forma regular no Instagram e Facebook e demais plataformas, e
acompanhar as métricas de engajamento de cada post

100   

3 Produção de peças em carrosel até 10 imagens 50   

4 Produção de reels 50   

5 Gravação de Sessão Plenárias em lives para o youtube, considerando todos
os materiais e equipamentos necessários para o mesmo 24   

6 Produção de material design de relatório anual. 2   

7 Produção de material de folhas e design de documentos 10   

8
Criação de site e landing pages: Desenvolvimento de páginas web
modernas, com design eficiente e intuiOvo para o usuário, sem abrir mão
da responsividade para dispositivos móveis

4   

9
Disparo de mensagem instantânea: Disparo de mensagens personalizadas
para lista de contatos, como forma de melhorar a experiência do público-
alvo com a marca

24   

10 Gestão, tráfego e Impulsionamento de Conteúdo para as redes sociais
(meta ads, linkedin ads e tiktok ads) 10   

11
E-mail markeOng: Anúncios pagos segmentados no Facebook e Instagram e
demais necessárias para o público-alvo previamente esOpulado no
planejamento

10   

12 Valor de investimento em anúncio: Valor de crédito a ser distribuindo entre
as ferramentas de anúncios online Google Ads e Facebook Ads

10   

13
Produção de Fotografia: produzidas com equipamentos profissionais de
captação e edição para correção de exposição, equilíbrio de cores, brilho,
contraste e outras questões pertinentes pacote até 30 fotos.

6   
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14

Produção e edição de vídeo Full Hd 1920x1080 de até 1 minuto para o
Youtube: Vídeo produzidos com equipe, direção e edição no formato de
1920x2080 px (Full HD). UOlizando equipamentos de captação profissional
e trabalhando com storytelling para chamar a atenção do público

24   

15 Acompanhamento de eventos com pacote de fotografias, reels e ao vivo do
evento, vídeo pós evento 6   

16 Criação de filtros para eventos; 10   

17 Criação de artes para cartilhas 6   

18 Criação de identidade visual para eventos 6   

19 Criação de identidade visual para site 2   

20 Criação de post estático para redes sociais 96   

21 Criação de um Calendário Editorial anual 2   

22 Gravação de vídeos ou lives na sede do CAU-RR para informaEvos aos
associados mais de 1m. 24   

 TOTAL:  

4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.1.3 O valor acima é meramente esOmaOvo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4.2. DOTAÇÃO
4.2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária do CAU/RR do
exercício de 2024.

 

5 Da Documentação Contratual

5.1. São partes integrantes e vinculantes do presente Contrato, guardadas as necessárias conformidades, independente
de transcrição ou referências, todo o teor do Processo AdministraOvo da CONTRATANTE de n.º ____________,
principalmente o Termo de Referência, o Edital da licitação, a Proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos
documentos supracitados.

 

6. Do Modelo De Execução
6.1. A descrição da solução e dos serviços, o modelo e prazos de execução do objeto, assim como as condições de entrega
e recebimento do objeto e requisitos da contratação, constam no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

7. Das Obrigações da Contratada

7.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta.

7.2. Reparar, corrigir, remover ou subsOtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado ao Conselho de Arquitetura e
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Urbanismo de Roraima, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanOa, caso exigida, o
valor correspondente aos danos sofridos.

7.4. Alocar os empregados caso necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

7.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato.

7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeOvo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante.

7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique na execução dos serviços.

7.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanOndo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

7.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aOvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.

7.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente.

7.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do Termo de Referência.

7.13. Não permiOr a uOlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.

7.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaObilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

7.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanOtaOvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saOsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante.

7.18. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que conOnuará a
execução dos serviços.

7.19. Manter preposto aceito pelo CAU/RR para representá-lo na execução do contrato.

7.20. Manter a qualidade e a originalidade do conteúdo produzido.

7.21. Respeitar as diretrizes e a identidade visual da CAU/RR.

7.22. Apresentar Declaração de Informações Tributárias na forma do modelo – ANEXO IV, do edital.

 

8. Das Obrigações da Contratante

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta.

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.3. NoOficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
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8.5. Designar fiscal/gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

8.6. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições e prazos estabelecidos no instrumento contratual e
no Termo de Referência, desde que cumpridas todas às exigências pactuadas.

8.7. Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por descumprimento ao pactuado, no prazo de 5
(cinco) dias úteis após o seu recebimento e encaminhando para pagamento, desde que cumpridas todas as exigências
pactuadas.

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato.

8.9. Exigir o imediato afastamento e/ou subsOtuição de empregado ou preposto da contratada que não mereça confiança
no trato dos serviços, que produza complicações para a fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompa`vel
com o exercício da função que lhe fora atribuída.

8.10. O CAU/RR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados a execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.11. Fornecer informações e materiais necessários para a criação do conteúdo.

 

9 Da Lei Geral de Proteção de Dados

9.1. ObjeOva-se estabelecer a regra de proteção de dados neste contrato, de acordo com os princípios e finalidades
elencados nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta-se que esse tratamento é direcionado à execução de
atividades necessárias para o alcance das finalidades de serviço.

9.2. A Contratada deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebração de contrato ou
instrumento congêneres, no que diz respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os princípios
e finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de inobservância ao que foi proposto, será penalizado dentro das esferas
administrativa, civil e criminal.

9.3. Estabelece-se o compromeOmento de garanOr o sigilo e confidencialidade sobre o tratamento de dados pessoais
realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado neste documento, respeitando o que dispõe a LGPD,
em que é vedado comparOlhar esses dados com outras pessoas Vsicas ou jurídicas, exceto em casos legalmente
amparados, isto é, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação
judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.

9.4. Deve a Contratada cienOficar formalmente seus empregados das obrigações e condições apresentadas nessa
cláusula, abarcando a Política de Privacidade do CAU/RR.

9.5. Haverá a cooperação entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de obrigações decorrentes dos direitos dos
Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos vinculados à Proteção de Dados vigentes, além de
solicitações e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e demais Órgãos de controle administrativo.

9.6. Com o propósito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o CAU/RR terá acesso aos
dados pessoais dos Otulares da Contratada/Par`cipe, como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial,
dentre outros documentos que possivelmente serão exigidos para a execução do objeto firmado entre as partes.

9.7. A Contratada declara que está ciente do conteúdo disposto na LGPD e firma o compromisso de adequação de seus
procedimentos internos a fim de resguardar o comparOlhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirão
de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados.

9.8. A Contratada e o CAU/RR tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas
da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-se como acesso não autorizado aos dados
pessoais, situações acidentais ou ilegíOmas de destruição, perda, alteração, comunicação, dentre demais situações que se
configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os procedimentos de noOciar a parte
esteja de acordo com o que está previsto no art. 48 da LGPD.

9.9. A Contratada tem por dever fazer a manutenção e a conservação do registro do tratamento de dados pessoais, cuja
realização está atrelada a efeOvação do objeto do instrumento firmado entre as partes, ainda, após a finalização da
necessidade do tratamento de dados pessoais, esses deverão ser devidamente descartados.

 

10. Do Pagamento

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a parOr da entrega do Boleto Bancário, Nota
Fiscal, devendo conter a descrição os serviços solicitados por demanda, valor unitário e total, e dados bancários,
acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.
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10.2. O pagamento somente será autorizado após o recebimento definiOvo do objeto e depois de efetuado o “atesto”
pelo colaborador competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
em relação aos serviços efetivamente prestados.

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente ou dos documentos
perOnentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

10.4. O documento de cobrança deverá conter ao menos:

10.4.1. CNPJ da Contratada conforme preâmbulo do Contrato/Ordem de Serviço;

 

11. Do Prazo de Vigência

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da assinatura eletrônica pelo
úlOmo representante das partes do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arOgos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

11.1.1 O serviço é enquadrado como conOnuado objeOvando a manutenção da aOvidade administraOva, cuja necessidade
é de forma prolongada, alongada. Além disso, tendo em vista que não há dúvida de que estamos falando de serviços que
deverão ser prestados mensalmente, de acordo com a vigência do contrato.

11.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiOda a negociação com o contratado, atentando, ainda,
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

11.2.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

11.2.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

11.2.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

11.2.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

11.2.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

11.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

11.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

11.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorOzados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

11.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Over sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

12. Da Fiscalização

12.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante do CAU/RR, para controlar,
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, com base no Termo de Referência e na proposta. Desta forma, entende-se:

12.1.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12.1.2 O fiscal administraOvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanOas, as glosas e a formalização de aposOlamento e termos adiOvos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.1.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, além de acompanhar a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O gestor do contrato deverá enviar a
documentação perOnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

12.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsOtuir, a suas expensas, no total ou em
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parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

12.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

13 Da Garantia de Execução

13.1. Será exigida a garanOa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade
durante a execução do objeto, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

13.2. Em caso opção pelo seguro-garanOa, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 5 dias úteis após a
assinatura do contrato.

13.2.1 Caso uOlizada a modalidade de seguro-garanOa, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por
mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência.

13.2.2 A apólice do seguro garanOa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

13.3. Caso a opção seja por uOlizar `tulos da dívida pública, estes devem ter sido emiOdos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

13.4. A garanOa, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do
contrato.

13.4.1 A garanOa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser informada à
Contratada, com correção monetária.

13.4.2 No caso de garanOa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiOda por banco ou insOtuição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

13.4.3 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanOa deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

13.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.5.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

13.5.2 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

13.5.3 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

13.6. ExOnguir-se-á a garanOa com a resOtuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a `tulo de garanOa, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

13.7. A garanOa somente será liberada ou resOtuída após a fiel execução do contrato ou após a sua exOnção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

 

14. Do Reajuste

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

14.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,
Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parOr dos efeitos
financeiros do último reajuste.

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úlOma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exOnto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
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mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsOtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

15. Dos Encargos e Tributos

15.1. A Contratada é responsável, com exclusividade, pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários,
fiscais e comerciais, decorrentes da execução do objeto, bem assim, qualquer eventual indenização que decorra da
relação laboral, inclusive em casos de morte, lesões corporais e/ou psíquicas, que impliquem ou não em impossibilidade
do trabalho do empregado, ocorridas na persecução do objeto.

15.2. A Contratada é a única responsável pela contratação dos empregados com qualidades específicas, e habilitados na
forma lei, para execução do objeto ora contratado, sendo a única empregadora para todos os efeitos legais.

15.3. Nenhum vínculo emprega`cio, sob hipótese alguma, se estabelecerá entre o CAU/RR e os empregados da
Contratada, que responderá por toda e qualquer Ação Judicial por eles proposta, originada na execução do objeto deste
instrumento.

15.4. A Contratada reconhecerá como seu débito líquido e certo, o valor que for apurado em Execução de Sentença em
Processo Trabalhista, ajuizado por seu ex-empregado, ou no valor que for ajustado entre o CAU/RR e o reclamante, na
hipótese de acordo efetuado nos Autos do Processo Trabalhista.

15.5. A inadimplência da Contratada, relaOva aos encargos indicados no caput desta cláusula, não transfere
automaOcamente a responsabilidade por seu pagamento ao CAU/RR, nem poderá desonerar o objeto, razão pela qual a
Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CAU/RR.

16 Da Extinção Contratual

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, conforme disposto nos arOgos 137 a 139 da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. A extinção do contrato poderá ser:

16.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito do CAU/RR, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria
conduta;

16.2.2 Consensual, por acordo entre as partes; ou

16.2.3 Determinada por decisão judicial.

16.3 A exOnção determinada por ato unilateral do CAU/RR ou a exOnção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do CAU/RR.

16.4 Os casos de exOnção contratual deverão ser formalmente moOvados nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

 

17. Das Sanções Contratuais

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a

CONTRATADA que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CAU/RR.
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

17.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusOficar a
imposição de penalidade mais grave.

17.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praOcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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17.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praOcadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusOfiquem a imposição de
penalidade mais grave.

17.2.4 Multa:
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injusOficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias.

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injusOficado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia, caso exigida.

b.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a exOnção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 17.1, de 0,07 % a 2% do valor do Contrato.
d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 17.1, de 0,07% a 2% do valor do
Contrato.
e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 17.1, a multa será de 0,08% a 2% do valor do Contrato.
f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 17.1, a multa será de 0,07% a 2% do valor do Contrato.
g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 17.1 a multa será de 0,07% a 2% do valor do Contrato.

17.3. A aplicação de sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°).

17.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

17.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraOvo que assegure o contraditório e a ampla defesa do
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

17.7. Os atos previstos como infrações administraOvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).
17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uOlizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a práOca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar
e manter atualizados os dados relaOvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insOtuídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

18 Das Alterações

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiOvo, submeOdo à prévia
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aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusOficada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do adiOvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposOla, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

19. Dos Casos Omissos

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

20. Da Publicação

20.1. Incumbirá o CAU/RR divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

 

21. Do Foro

21.1. Fica eleito o foro da Circunscrição Especial Judiciária de Vitória, Espírito Santo, Distrito Federal, para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.
21.2. E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes, CONTRATANTE, CONTRATADA.

 

Boa Vista-RR, aos _______ dias do mês de ________ de 2024

 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

 

Ao Agente de Contratação e equipe de apoio

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 001/2024

 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relaOva ao objeto desta licitação, bem como as
informações, condições da proposta e declarações exigidas no Edital do pregão acima citado.

 

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação do serviço de Marketing
digital conforme demanda interna, de acordo com as especificações e exigências estabelecidas neste documento e seus
anexos para o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Roraima - CAU/RR.

 

A proposta deverá ser preenchida com os valores unitários de cada item e valor total do grupo.

Papel Timbrado da empresa

 

1. Identificação do Licitante:

• Razão Social:

• CNPJ e Inscrição Estadual:

• Endereço completo:

• Telefone, número de celular

•e-mail:

• Banco, Agência e nº da conta corrente:

 

2. Condições Gerais da Proposta:
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A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação.

 

Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que legalmente a representa, declara e garante que:

- examinou cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceita todas as condições nele esOpulados e que, ao assinar a
presente declaração, renuncia ao direito de alegar discrepância de entendimento com relação ao Edital;

- que cumpre plenamente as disposições normaOvas relaOvas ao trabalho do menor, conOda na Lei nº 9.854, de
27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988;

- que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações, objeto da
presente licitação;

- que sua proposta engloba todas as despesas referentes à prestação dos serviços e produtos, bem como todos os
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas, equipamentos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham
incidir sobre o objeto da licitação.

- inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação.

 

3. Planilha composição de preços

 

Conforme tabela abaixo:

ITEM SERVIÇOS QUANT.
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL(R$)

1

Produção e edição de vídeo de até 1 minuto para as redes sociais: Vídeo
produzidos com equipe, direção e edição no formato de 1080x1920px.
UOlizando equipamentos de captação profissional e trabalhando com
storytelling para chamar a atenção do público

100   

2
Produção e Postagens de peças e acompanhamento: Publicar conteúdos de
forma regular no Instagram e Facebook e demais plataformas, e
acompanhar as métricas de engajamento de cada post

100   

3 Produção de peças em carrosel até 10 imagens 50   

4 Produção de reels 50   

5 Gravação de Sessão Plenárias em lives para o youtube, considerando todos
os materiais e equipamentos necessários para o mesmo 24   

6 Produção de material design de relatório anual. 2   

7 Produção de material de folhas e design de documentos 10   

8
Criação de site e landing pages: Desenvolvimento de páginas web
modernas, com design eficiente e intuiOvo para o usuário, sem abrir mão
da responsividade para dispositivos móveis

4   

9
Disparo de mensagem instantânea: Disparo de mensagens personalizadas
para lista de contatos, como forma de melhorar a experiência do público-
alvo com a marca

24   

10 Gestão, tráfego e Impulsionamento de Conteúdo para as redes sociais
(meta ads, linkedin ads e tiktok ads) 10   
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11
E-mail markeOng: Anúncios pagos segmentados no Facebook e Instagram e
demais necessárias para o público-alvo previamente esOpulado no
planejamento

10   

12 Valor de investimento em anúncio: Valor de crédito a ser distribuindo entre
as ferramentas de anúncios online Google Ads e Facebook Ads 10   

13
Produção de Fotografia: produzidas com equipamentos profissionais de
captação e edição para correção de exposição, equilíbrio de cores, brilho,
contraste e outras questões pertinentes pacote até 30 fotos.

6   

14

Produção e edição de vídeo Full Hd 1920x1080 de até 1 minuto para o
Youtube: Vídeo produzidos com equipe, direção e edição no formato de
1920x2080 px (Full HD). UOlizando equipamentos de captação profissional
e trabalhando com storytelling para chamar a atenção do público

24   

15 Acompanhamento de eventos com pacote de fotografias, reels e ao vivo do
evento, vídeo pós evento 6   

16 Criação de filtros para eventos; 10   

17 Criação de artes para cartilhas 6   

18 Criação de identidade visual para eventos 6   

19 Criação de identidade visual para site 2   

20 Criação de post estático para redes sociais 96   

21 Criação de um Calendário Editorial anual 2   

22 Gravação de vídeos ou lives na sede do CAU-RR para informaEvos aos
associados mais de 1m. 24   

 TOTAL:  

 

 

 

 

(assinatura do Representante legal)

 

NOME DO SIGNATÁRIO
CNPJ

Documento assinado eletronicamente por LUIZ FELIPE DE SOUZA LIMA , AGENTE DE CONTRATAÇÃO, em
05/11/2024, às 15:48 (horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei
Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço caubr.gov.br/seicau, utilizando o
código CRC CC4F177D e informando o identificador 0380608.
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